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PREFEITURÀ
BELO HOHIZONTE

PROCESSO No 01.009.533/22-08

Secretaria Municipal de Assistência Social,

Segurança Alimentar e Cidadania

Instrumento Jurídico:

TERMO DE FOMENTO , QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNiCIPIO DE BELO
HORIZONTE,EAORGANIZAÇÃODA
SOCIEDADE CIVIL INSTITUTO HAHAHA,
RELATIVAS AO PROJETO "O PALHAÇO VEM
H OIE l?".

O Município de Belo Horizonte, inscrito no CNPJ no 18.715.383/0001-40,
com sede na Av. Afonso Pena no L.2L2, Bairro Centro, neste ato representado pela
Secretária Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania, Maíra
da Cunha Pinto Colares, ADMINISTRADORA pÚgHCn da presente parceria, presente
o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Belo Horizonte/CMDCA-BH, Rodrigo Mateus Zacaria Silva, doravante denominado
MUNICIPIO, e a Organização da Sociedade Civil Instituto HAHAHA, CNPJ po
16.911.508/0001-81, situada na Rua Estrela do Sul, 126, bairro Santa Tereza, Belo
Horizonte - MG neste ato representada por Eliseu Custódio, portador do CPF no
794.566.856-91, doravante denominada O.S.C., e ambos em conjunto
denominados PARCÉIROS, sujeitando-se, no que couber, aos termos da Lei
Complementar no 101, de 04 de maio de 2.000, Lei Federal no 13.019, de 31 de
julho de 2014, Decreto Municipal no 16.746, de 10 de outubro de 20L7, Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente, e demais normas que regulamentam a espécie,
em conformidade com o Plano de Trabalho deste instrumento, RESOLVEM celebrar
o presente Termo de Fomento.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto a formalização da relação de
parceria, em regime de mútua cooperação entre o MUNICÍPIO e a OSC Instituto
HAHAHA, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante a execução do Projeto "O Palhaço Vem Hoje!?" de relevância pública e
social, definido no Plano de Trabalho, que rubricado pelas paftes, integra o
presente instrumento.

cLÁusuLA SEGUNDA - DAs oBRrcAções oos pARcErRos
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Segurança Alimentar e Cidadania

2 - como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Termo de
Fomento, comprometem-se os Parceiros a executar a integralidade das obrigações
assumidas, no âmbito das respectivas competências.

2.1. São obrlgações comuns dos PARCEIROS:

I - conjugar esforços e cooperar um com o outro para a plena realização do objeto;

II - promover publicidade e transparência das informações referentes a esta
pa rceria;

III - promover o registro das informações cabíveis na plataforma eletrônica do
Sistema Unificado de Contratos Convênios e Congêneres - SUCC - ou em outra que
venha a substituí-la;

IV - fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle interno e externo e nos
limites de sua competência específica, informações relativas à parceria
independente de autorizaçáo judicial; e,

V - priorizar a busca por soluções pacíficas e extrajudiciais, na hipótese de qualquer
dúvida ou controvérsia sobre a interpretação e cumprimento deste Termo.

2.2. São obrigações da SMASAC:

I - efetuar o repasse dos recursos necessários à execução do Plano de Trabalho, na
forma prevista na Cláusula Terceira;

II - apoiar a O.S.C. no alcance dos resultados previstos no objeto da presente
parceria, conforme o Plano de Trabalho;

IIi - direcionar esforços para garantir a formação continuada de dirigentes e
tecnicos da O.S.C.;

IV - sempre que soliÔitado, prestar informações e esclarecimentos referente à
parceria aos integrantes da O.S.C.;

V - designar/ por ato publicado no Diário Oficial do Município - DOM, o gestor da
parceria;

VI - publicar o extrato desta parceria no Diário Oficial do Município (DOM) e
respectivas alterações, se for o caso;

VII - supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do objeto da presente
parceria, em conjunto com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Belo Horizonte;

VIII - comunicar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Belo Horizonte a existência de quaisquer ocorrências que possam comprometer a
execução do objeto desta parceria;

IX - analisar as prestações de contas na forma das Cláusulas Sexta e Sétima deste
instrumento;

X - publicar e manter atualizados os manuais de orientação a gestores públicos e
O.S.C. sobre a aplicação da Lei Federal no 13 .0L9/2074, ouvida a Gerência de
Apoio às Parcerias do Município de Belo Horizonte.

2.3, São obrigações do CMDCA/BH;
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I - designar/ por ato publicado no Diário Oficial do Município - DOM, os membros
da Comissão de Monitoramento e Avaliação;

II - receber e deliberar sobre eventuais solicitações de alteração deste
instrumento;

III - supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do objeto da presente
parceria, em conjunto com a Secretaria Municipal de Assistêncla Social, Segurança
Alimentar e Cidadania;

IV - comunicar à Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e
Cidadania - SMASAC a existência de quaisquer ocorrências que possam
comprometer a execução do objeto desta parcerla;

V - encaminhar a SMASAC eventuais solicitações de alteração e/ou aditamento da
presente parceria por ele deliberados, em tempo hábil para realização dos
procedimentos devidos, em prazo não inferior a 30 (trinta) dias,

2.4. São obrigações da O.S.C.:

I - desenvolver, em conjunto com o MUNICÍPIO o objeto desta parceria conforme o
Plano de Trabalho, prestando a SMASAC e ao CMDCA/BH as devidas informações
sempre que solicitado;

II - realizar o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,
na forma da Cláusula Quinta deste instrumento;

iII - responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto desta parceria, conforme
Cláusula Terceira;

IV - manter e movimentar os recursos exclusivamente em conta bancária
específica, aplicando-os em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira
de curto prazo ou oleração de mercado aberto lastreada em títuios da dívida
pública, todos com liquidez diária, enquanto não empregados na sua finalidade;

V - alocar os recursos repassados nos seus registros contábeis conforme as Normas
Brasileiras de Contabilidade, sendo vedada sua classificação como receita própria
ou pagamento por prestação de serviços;

VI - não remunerar com os recursos repassados: (i) membro de Poder ou do
Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública
municipal; (ii) servidor ou empregado público, inclusive que exerça cargo em
comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública
municipal celebrante, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei
de diretrizes orçamentárias; (iii) pessoas naturais condenadas pela prática de
crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes
eleitorais sujeitos a pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou
ocultação de bens, direitos e valores;

VII - efetuar a restituição de recursos nos casos previstos na Lei Federal po
13.019/2014 e/ou no Decreto Municipal no 16.746/20t7;
VIII - zelar pela qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar
eficiência, eficácia e efetividade social em suas atividades, assegurando a correção
de quaisquer irregularidades;

IX - prestar informações aos munícipes e quaisquer interessados sobre o caráter
público das ações realizadas em decorrência dessa parceria, quando for o caso;
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X - permitir a supervisão, fiscalização, monitoramento e avaliaÇão do MUNICÍPIO
sobre a execução do objeto da parceria, garantindo o acesso de agentes da
administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondente
aos processos, documentos e informações relativos a esta parceria, e aos locais de
execução do objeto;

XI - prestar contas na forma fixada na Cláusula Sexta, mantendo a guarda dos
documentos pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da
apresentação da prestação de contas final ou do decurso do prazo para a sua
apresentação;

XII - comunicar quaisquer alterações em seus atos societários e em seu quadro de
dirigentes, quando houver, em até 30 (trinta) dias da data de registro no órgão
competente;

XIII - operar/ manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado
pelos investimentos decorrentes do Termo de Fomento, de forma a possibilitar a
sua funcionalidade;

XIV - manter sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária
devidamente regularizada durante toda a vigência da parceria; e,

XV - garantir o cumprimento da contrapaftida em bens e serviços conforme
estabelecida no Plano de Trabalho, se for o caso,

cLÁusuLA TERCETRA - DA MovTMENTAçÃo pos REcuRsos FrNANcErRos

3.1 - O MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social,
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, transferirá à O.S.C. o valor total de
R$ 517.365165, de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de
aplicação previstos no Plano de Trabalho aprovado, anexo único deste instrumento.

3.2 - Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança,
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado abefto
lastreada em títulos da dívida pública, todos com liquidez diária, enquanto não
empregados na sua finalidade.

3.3 - O repasse dos recursos financeiros a que se refere esta cláusula será
efetuado em 04 parcelas, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no
Plano de Trabalho.

3.3.1 - O repasse da primeira parcela a que se refere esta cláusula será efetuada
em até 30 (trinta) dias a paftir da publicação do presente Termo de Fomento, As
demais parcelas serão repassadas conforme Cronograma de Desembolso, ficando
condicionadas à regular prestação de contas, conforme cláusula sexta e item 7.9 da
cláusula sétima.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, em
conta corrente específica da parceria, isenta de tarifa bancária, em agência de
instituição financeira pública, indicada pelo MUNICÍplO, por meio da Secretaria
Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, a
saber, Caixa Econômica Federal.

RIZONTE
PREFE
BELO HO
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3.4.7 - A conta corrente deverá ser aberta no prazo máximo de 05,(cinco) dias
úteis após a publicaÇão do presente termo no Diário Oficial do MUNICIPIO de Belo
Horizonte, e seus dados informados a Secretaria Municipal de Assistência Social,
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC no prazo máximo de 03 (três) dias
úteis após a abertura.

3.4.2 - Excepcionalmente, na hipótese de não haver isenção da tarifa bancária pela
instituição financeira, após comprovação da negativa por parte da instituição
financeira e comunicação formal ao MUNICIPIO, por meio da Secretaria Municipal
de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, a fim de que o
mesmo possa tomar as devidas providências, os valores pagos pela O.S.C. a título
de tarifa bancária deverão ser registrados na plataforma eletrônica, nos termos da
Cláusula Sexta, item 6.3.1;

3.5 - Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria,
estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os
recursos transferidos;

3.6 - As despesas decorrentes da execução deste Termo de Fomento ocorrerão à
conta de recursos alocados no respectivo orçamento do MUNICÍPIO, na dotação
orçamentária a seguir informada, ou suas equivalentes para os próximos exercícios
fina nceiros:

Dotação Orçamentária no 1013. 1100.08.243.163.285 039.68.00.30

CLÁUSULA QUARTA - DA ExEcUçÃo FINANCEIRA

4.7 - Os recursos somente pbderão ser utilizados para pagamento de despesas
constantes do Plano de Trabalho, nas hipóteses previstas na Lei Federal po
13.019/2014, no Decreto Municipal no 16.746/2017, vedada sua utilização em
finalidade dÍversa da pactuada neste instrumento.

4.2 - Toda movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realízada
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação eletrônica do beneficiário
final. Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio da Transferência
Eletrônica Disponível - TED -, Documento de ordem de crédito - Doc -, débito em
conta e boleto bancário, todos sujeitos à identificação do beneficiário final.

4.3 - Os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO; por meio da Secretaria Municipal de
Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, não poderão ser
utilizados para despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência da
parceria, permitido o pagamento de despesas após o término da parceria, desde
que a constituição da obrigação tenha ocorrido durante a vigência da mesma e
esteja prevista no plano de trabalho, sendo a realização do pagamento limitada ao
prazo para apresentação da prestação de contas final.

I
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PELO VÍNCULO

4.3.1 - O pagamento das verbas rescisórias da equipe de trabalho da organização
da sociedade civil poderá ser realizado ainda que após o término da execução da
parceria, desde que provisionada e proporcional ao período de atuação do
profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho.

4.4 - O MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social,
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, reterá as parcêlas dos recursos
financeiros destinados à O.S.C. nas hipóteses e condições previstas no item 7.9
deste Termo.

CLÁUSULA QUINTA DA RESPoNSABILIDADE
TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIO, FTSCAL E COMERCIAL

5.1 - A O.S.C. é exclusivamente responsável pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao seu funcionamento e
ao adimplemento do Termo de Fomento, não se caracterizando responsabilidade
solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO os respectivos pagamentos, qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição a sua execução.

5.2 - A inadimplência da O.S.C. em relação às obrigações previstas no item anterior
não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade poi sêu pagamento

5,3 - A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pelo
MUNICÍPIO não gera vínculo trabalhista Çom o MUNICÍPIO.

cLÁusuLA sExrA - DA pREsrAçÃo DE coNTAs

6,1 - A prestação de contas tem por objetivo o controle de resultados e deverá
conter elementos que permitam verificar o cumprimento do objeto da parceria e o
alcance das metas e dos resultados previstos.

6.2 - A O.S.C. deverá apresentar, semestralmente, conforme previsto no plano de
trabalho, relatório de execuçãq do objeto, na plataforma eletrônica, que deverá
conter:

I - descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

II - demonstração do alcance das metas;

III - documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das metas
que evidenciem o cumprimento do objeto, definidos no plano de trabalho como
meios de verificação, como listas de presenças, fotos, vídeos e outros;

IV - documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou
serviços, quando houver;

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

VI - justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas.

Processo n" 01.009.533/22-08 lnstituto HAHAHA
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6.2.L - O relatório de que trata este item deverá fornecer elementos para
avaliação:

I - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;

II - do grau de satisfação do público-alvo, quando pesquisado;

6.3 - A O.S.C, deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas,
comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no
CNPJ da O.S,C, e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins
de comprovação das despesas.

6.3.1 - A O.S.C. deverá registrar na plataforma eletrônica os dados de que trata o
item anterior até o vigésimo dia do mês subsequente à liquidação da despesa,
sendo obrigatória a inserção de cópia dos comprovantes referentes aos pagamentos
das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, ficando dispensada a inserção
de notas, comprovantes fiscais ou recibos.

6.4 - A O.S.C. deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à
execução das parcerias pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil
subsequente ao da apresentação da prestação de contas final ou do decurso do
prazo para a apresentação da prestação de contas.

6.5. - Quando descumpridas as obrigações constantes nos itens 6.2 e 6.3, nos
casos em que não estiver comprovado o alcance das metas no relatório de
execução do objeto ou diante de suspeita circunstanciada de irregularidades, a
O.S.C. será notificada para apresentar o relatório de execução financeira, no prazo
de 45 (quarenta e .cinco) dias, que deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - relação das receitas auferidas, inclusive rendimentos financeiros e recursos
captados, e das despesas realizadas com a demonstração da vinculação com a
origem dos recursos e a execução do objeto, em observância ao plano de trabalho;
II - extratos da conta bancária específica;

III - memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;

IV - cópias simples das notas e comprovantes fiscais ou recibos, inclusíve holerites,
com data do documento, valor, dados da O.S.C. e do fornecedor e indicação do
produto ou serviço;

V - justificativa das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos
financeiros, fazendo constar os fatos relevantes.

6'5.1 - A memória de cálculo referida no inciso III deverá conter a indicação do
valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a
fonte de custeio de cada fração, com identificação do número e do órgão ou
entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos
no custeio de uma mesma parcela da despesa.
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6.6 - A O,S.C. deverá apresentar a prestação de contas final, por meio de relatório
final de execução do objeto, que deverá conter os elementos previstos no item 6.2.

6.6.1 - A prestação de contas final deverá ser apresentada
(noventa) dias, contado do dia seguinte ao término da vigência

de até 90
da parceria

6.6.2 - Caso haja, deverá ser apresentado na prestação de contas final o
comprovante de recolhimento do saldo remanescente de que trata o aft. 52 da Lei
Federal no 13.019/14, e eventual provisão de reserva de recurso5 para pagamento
das verbas rescisórias de que trata o § 30 e §4o do aft. 44 do Decreto
no.16.74612OL7 e o inciso I do aft. 46 da Lei Federal no 13.019/2014.

6.6.3 - O MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social,
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, analisará a prestação de contas final
em até 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de recebimento do relatório
final de execução do objeto.

cLÁusuLA sÉrrMa - Do MoNTToRAMENTo E AvALTAçÃo

7.1 - As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador,
objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, diante do que deverão
contemplar a análise das informações da parceria constantes da plataforma
eletrônica e da documentação técnica apresentada;

7.2 - Cabe ao MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social,
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC e do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adoledcente, exercer as atribuições de monitoramento e avaliação
do cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se de recursos tecnológicos e
apoio técnico de terceiros, que será designado em ato próprio;

7.3 - O MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social,
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, designará um gestor para realizar o
acompanhamento e flscalização desta parceria, através de publicação no Diário
Oficial do Município - DOM.

7.4 - O MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social,
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, poderá designar técnicos responsáveis
para subsidiar o gestor da parceria em relação à análise dos relatórios de execução
do objeto ou de execução financeira, e ainda para a elaboração de seu relatório de
monitoramento e avaliação;

7.5 - O MUNICÍPIO, por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CMDCA/BH, designará, em ato específico, os integrantes da comissão
de monitoramento e avaliação para analisar os relatórios técnicos de
monitoramento e avaliação, que deverão ser por ela homologados.
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7.6 - O gestor emitirá Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria e
o submeterá à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada para
homologação.

7.7 - Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar
irregularidade ou não comprovação do alcance das metas, ainda que parcial, o
gestor da parceria notificará a O,S.C. para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
apresentar Relatório de Execução Financeira, nos termos do item 6.5 deste
instrumento.

7.8 - As ações de monitoramento e avaliação deverão contemplar:

I - a análise das informações da parceria constantes da plataforma eletrônica e da
documentação que comprove o pagamento das obrÍgações fiscais, trabalhistas e
previdenciárias até 20 (vinte) dias do vencimento da obrigação;

II - consulta ao SUCC que permita aferir a regularidade da parceria;

III - medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos
órgãos de controle externo e interno;

IV - a verificação de existência de denúncias aceitas.

7.9 - Nas hipóteses em que o monitoramento e avaliação da parceria constante a
existência de evidências de irregularidades na aplicação de parcelas anteriormente
recebidas; desvio de finalidade da aplicação dos recursos ou o inadimplemento da
O.S,C. em relação a obrigações éstabelecidas no presente Termo de Fomento; ou
em que a O.S.C. deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas
saneadoras aponta.das pelo MUNICÍPIO ou pêlos órgãos de controle interno ou
externo, o MUNICIPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social,
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, poderá reter as parcelas dos recursos
financeiros destinados à O.S.C, até o saneamento das impropriedades constatadas;

7.10 - Na hipótese de existência de irregularidade ou inexecução parcial do objeto,
mesmo após a notificação da O.S.C. para saná-las, o relatório técnico parcial de
monitoramento e avaliação poderá concluir pela rescisão unilateral da parceria,
determinando a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou
inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada e, em não havendo
á referida devolução, a instaurpção de tomada de contas especial.

7.Ll - O MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social,
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC e/ou do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA/BH, deverá informar à Controladoria
Geral do Município e à Procuradoria Geral do Município sobre as irregularidades
verificadas nas parcerias celebradas.

7.12 - A execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos
conselhos de políticas públicas, sem prejuízo da fiscalização realizada pelo
MUNICIPIO, pelos órgãos de controle e mecanismos de controle social previstos na
legislação.

Processo n' 01.009,533/22-08 INStitUtO HAHAHA
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cLÁusuLA orrAvA - DAs sANçõEs

8.2 - Nas hipóteses dos itens 12,2.L a 12.2.4 da Cláusula Décima Segunda, a
rescisão poderá levar à:

8.2.1 - suspensão temporária da participação em chamamento público, suspensão
temporária para requerer credenciamento prévio, suspensão temporária do
credenciamento prévio, e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos
e entidades do MUNICIPIO, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

8.2.2 - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público,
declaração de inidoneidade para requerer credenciamento prévio, ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante o MUNICÍPIO, que será coâcedida sempre que a
O.S.C. ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 8.2.1.

8.3 - Na hipótese do item L2.2.2 da cláusula 12, a rescisão deverá gerar apuração
dos possíveis prejuízos gerados ao MUNICIPIO,

8.3.1 - Havendo constatação de prejuízo para o MUNICÍPIO, a O.S.C. deverá
ressarci-lo sob pena de suspensão temporária da participação em chamamento
público,e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do
MUNICIPIO, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos;

8,3.2 - Passado o prazo de 02 (dois) anos e perdurando os motivos determinantes
da punição, a O.S.C. será declarada inidônea para participar de chamamento
público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as
esferas de governo, até que ocorra o saneamento.

8.4 - Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, deverão ser devolvidos ao MUNICIPIO, oo prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de instauração de Tomada de Contas
Especial providenciada pelo órgão competente do MUNICÍpIO.

CLÁUSULA NONA - DA DIVULGAçÃO E TRANsPARÊNcIA

Processo n" 01.009.533/22-08 INStitUtO HAHAHA

8.1 - Caso a execução da parceria estiver em desacordo com o estabelecido no
Plano de Trabalho e ou com as normas e legislação vigente, o MUNICÍPIO, por meio
da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania -
SMASAC, poderá aplicar à O,S.C. sanções de advertência, suspensão temporária e
declaração de inidoneidade, na forma da Lei Federal no 13.019/2014 e do Decreto
Municipal po 16.746/2ot7, sendo garantidos os direitos de ampla defesa e
contraditório da O.S.C.
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9.1 - Obriga-se a O.S.C., em razão deste Termo de Fomento, a fazer constar
identificação do MUNICIPIO de Belo Horizonte, bem como do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Belo Horizonte e do Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Belo Horizonte, nos formulários,
cartazes, folhetos, anúncios e matérias na mídia, assim como produtos da parceria,
tais como livros, relatórios, vídeos, internet e outros meios de divulgação,
observando a legislação eleitoral vigente.

9.2. - A utilização de logomarca, brasão ou demais símbolos do MUNICÍPIO
deverão ser previamente autorizados pela Assessoria da Comunicação do Município.

9.3 - A O.S.C. compromete-se a publicar no seu sítio eletrônico oficial, quando
houver, ou no sítio eletrônico público do Mapa das O.S,C.s, e em locais visíveis de
suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas ações, desde a
celebração das parcerias até 180 (cento e oitenta) dias após a apresentação da
prestação de contas final, as informações de que trata o art. 11 da Lei Federal no
13.A19/20t4.

9.4 - Fica vedada a utilização de símbolos partidários e ou de caráter eleitoral em
qualquer material de divulgação.

CLÁUsULA DÉcIMA - DA vIGÊNcIA

10.1 - Este Termo de Fomento terá vigência de 14 meses, contados a partir da data
de sua assinatura, e encerrar-se-á ao término de sua vigência, possibilitada a sua
prorrogação.

70.2 - A vigência da paiceria poderá ser alterada mediante solicitação
fundamentada da O.S.C. por meio de Termo Aditivo. devidamente justificada e
formalizada, a ser apresentada ao MUNICÍPIO, em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término da sua vigência, desde que não haja alteração de seu objeto.

10.3 - A alteração do prazo de vigência do Termo de Fomentoí em decorrência de
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do MUNICÍPIO, será
promovida "de ofício", Iimitada ao período do atraso verificado, por meio de Termo
de Apostila.

cLÁusuLA oÉcrMn nRTMETRA - DA ALTERAçÃo

11.1 - Este Termo de Fomento, poderá ser alterado, com as devidas justificativas,
mediante Termo Aditivo, Certidão de Apostilamento e ajuste no Plano de Trabalho,
devendo o respectivo pedido ser apresentado pela O.S.C com antecedência mínima
de 60 (sessenta) dias, antes do término da sua vigência, desde que não haja
alteração de seu objeto.

11.1.2 - Os aditamentos cujo objeto seja a ampliação do valor da parceria em
viftude de novas captações de recursos pela Organização da Sociedade Civil,
limitam-se a 02 (dois) aditivos com tal finalidade, para cada ano.

Processo n' 01.009.533/22-0S lnstituto HAHAHA
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71.2 - É vedada a alteração do objeto do Termo de Fomento, permitida a
ampliação, redução ou exclusão de metas, sem prejuízo da funcionalidade do
objeto, desde que respeitados os limites legais e devidamente justificada e
aprovada pelo MUNICIPIO.

CLÁUsULA oÉcrmI sEGUNDA. DA REscIsÃo

72.L - É facultado aos PARCEIROS rescindirem este instrumento a qualquer tempo,
delimitando as respectivas condições, sanções e responsabilidades, estipulando-se
prazo mínimo de antecedência para a comunicação dessa intenção, não inferior a
60 (sessenta) dias.

12.2 - Esta parceria poderá ser rescindida quando

72.2.1 - ocorrer o descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nela
estabelecidas;

12.2.2 - quando a O.S,C. não sanar as impropriedades constantes do item 7.g da
cláusula sétima;

72.2.3 - pela superveniência de normas legais ou razões de interesse público que a
torne formal ou materialmente inexequível;

12.2.4 - for denunciada a qualquer tempo, por qualquer das partes mediante prévio
aviso com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA oÉcTMa TERcEIRA
PROPRIEDADE INTELECTUAL

DOS BENS PERMANENTES E DA

13.1 - Os materiais permanentes a serem adquiridos para a implementação das
atividades especificadas na cláusula primeira deverão ser orçados e comprados pelo
valor médio de mercado, tendo como nofteador os princípios da legalidade,
moralidade e economicidade, sob pena de nulidade das despesas.

73.2 - Fica desde já definida a titularidade da O.S.C. acerca dos bens permanentes
adquiridos e ou produzidos em razáo da execução deste Termo, podendo o
MUNICIPIO reavê-los, após a consecução completa do objeto ou em caso de
confirmadas irregularidades, na hipótese de melhor atendimento ao interesse
social.

13.2.1 - Os materiais permanentes reavidos pelo MUNICÍpIO serão retirados no
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado da data de notificação da Rescisão
dessa parceria.

Processo n' 01.009.533/22-08 lnstituto HAHAHA

i_



\5\
,

"ffi
w PREFEITUNA

§ELO HORIZONTE
Secretaria Municipal de Assistência Social,

Segurança Alimentar e Cidadania

13.3 - E vedada a doação, venda, cessão, empréstimo, transferência ou qualquer
outra transmissão de titularidade dos bens permanentes adquiridos e ou produzidos
em razão da execução deste Termo.

13.4 - Nas hipóteses de produção de bens de propriedade intelectual decorrente da
execução do objeto desta parceria, a titularidade dos referidos bens será
compartilhada pelos PARCEIROS, ficando sua utilização condicionada à celebração
de instrumento próprio, observada a legislação vigente.

13.4.1 - Nas hipóteses em que, em virtude da execução do objeto desta parceria, a
O.S.C. contratar quaisquer serviços dos quais decorram bens previstos no item
13.4, fica a O.S.C. obrigada a constar do contrato a ser celebrado, cláusula de
cessão dos referidos direitos por parte de seu detentor.

cLÁusuLA DÉcrMA qUARTA - DA pRorEçÃo E TRANsMrssÃo DE
TNFORMAçÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS

14.7. - A Organização da Sociedade Civil (OSC) obriga-se ao dever de proteção,
confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a
que tenha acesso, inclusive em razáo de licenciamento ou da operação dos
programas/sistemas, nos termos da Lei po 73.709/2018, suas alterações e
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no
presente instrumento.

14.2 - A OSC obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas
suficientes visando a'segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar
acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento
não previstos.

L4.3 - A OSC deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores
e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de
proteção, confidencialidade e sigilo.

L4.4 - A OSC não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de
dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste
instrumento jurídico.

Processo n" 01.009.533/22-08 INStitUtO HAHAHA
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14.5 - A OSC não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia
autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha
acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

14,5.1 - A osc obriga-se a fornecer informação, dados pesspais e/ou base de
dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros
durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual.

L4'6 - A OSC fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso
durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento jurídico no prazo
de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da ocorrência de qualquer uma das
hipóteses de extinção da parceria, restando autorizada a conservação apenas nas
hípóteses legalmente previstas.

L4.6.1 - A OSC não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do
cumprimento do objeto deste instrumento jurídico.

L4.6'L.1 - A OSC deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou
posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento tão logo não haja
necessidade de realizar seu tratamento.

14.7 - A OSC deverá notificar o Município, imediatamente, no caso de vazamento,
perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

L4.7.L - A notificação não eximirá a osc das obrigações e/ou sanções que possam
incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

L4.7.2 - A OSC que descumprir nos termos da Lei no L3.709/2018 suas alterações
e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no
presente instrumento jurídico fica obrigada a assumir total responsabilidade e ao
ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções
aplicadas pela autoridade competente.

14.8 - A OSC fica obrigada a manter preposto para comunicação ao Município para
os assuntos pertinentes à Lei no 13.709/20L8, suas alterações e regulamentações
posteriores,

Processo n' 01.009.533/22-08 Instituto HAHAHA
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74.9 - O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na

presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre os

Parceiros, bem como, entre a OSC e os seus colaboradores, subcontratados,
consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei no

13.70912018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial
contrária.

14.10 - O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula
sujeitará a OSC a processo administrativo para apuração de responsabilidade e,
consequente, sanção, sem prejuízo de outras.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - Do FoRo

15.1. Não logrando êxito na tentativa de conciliação e solução administrativa, fica
eleito o foro da comarca de Belo Horizonte para dirimir os conflitos decorrentes
deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem acordados com os termos dessa parceria as partes firmam em 2
(duas) vias de igual teor e forma o presente instrumento.

ro Horizonte, 4W t Õ§,, I &Ôffi*..
Afonso ürr-ra rrietc

Colares
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Rodrigo Mateus Zacaria Silva

Presidente do Conselho Municipal dos Direítos da Criança

e do Adolescente de Belo Horizonte/CMDCA-BH

resentante Legal da O.S.C.
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da Sociedade Civil: tnstituto HAHAHA

PJ : 16.911.508/0001-81 Data de Abertura do CNpJ: 0S/09/ZOL2

Endereço: Rua Estrela do Sul - 126

Bairro: Santa Tereza idade: Belo Horizonte P: 310101240

'elefone: (31) 3889-9643 E-mail: contato@institutoha haha.org.br

Nome do representante legal: EIiseu Custódio

ndereço residencial do representante legal Rua Monte Sião, 355 - apt. 30. Bairro Serra - BH/MG. CEp:

30.240-050

F: 794.566.856-91 R.G.: MG-5.880.912 - SSp/MG
(s): (31) 3889-e643 / (31)s73s

(31)98431.-4227
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Período de Mandato da Diretoria

De 0910712021, a 09lo7l2O2a

Ne registro: 0356 Data vencim ento: 27 / 05 / 2025

Programas lnscritos (proteção OU Socioeducativo): proteção

Regime(s) inscrito: Apoio Socioeducativo em Meio Aberto

Nome(s) Programa(s) da osc: rnstituto Hahaha - Riso para Todos

Nome: Daniela lsis de Souza Araújo

efone: (31)983009678 e-mail: relacionamento@institutohahaha.org.br
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O palhaço vem hoje!?

13 meses o portir do recebimento do primeira porcela.

Executar ações artísticas e socioculturais para crianças de 0 a 5 anos inseridos na educação
infantil pública do município de Belo Horizonte (UMEIS/EMEtS).

Públicoalvoestimado:300a400criançasde-0a5anoseducandosdas4unidadeseouescolas
da educação infantil (UMEIS/EMEIS).

Público lndireto: em média 200 profissionais da educação e famílias

Regional Leste e Regional Barreiro

. DESCRTçÃO DA

A proposta do projeto O Palhaço Vem Hoje!? tem como objetivo principal ofertar e executar
intervenções artísticas e miniespectáculos/esquetes em 4 unidades e ou escolas públicas da
educação infantil (UMEIS/EMEIS) para o público alvo - primeira infância (0 a 5 anos) e para o
público indireto, profissionais e familiares quando for possível.

O projeto contemplará o acesso a arte e a cultura para primeira infância, de acordo com a

experíêncía do lnstituto e suas Íntervenções artístícas para esta faixa etáría nos Hospítais
públicos de Belo Horizonte. Ressaltamos ainda o contexto de vulnerabilidade social e econômica
que permeiam o público alvo e necessidade de ações artísticas e culturais elaboradas e pensadas
para esta faixa etária.

Num contexto de 127 unidades e ou escolas da educação infantil (UMEIS/EMEIS) em
funcionamento e aproximadamente 60 mil crianças atendidas no município de Belo Horizonte,
a proposta de projeto visa realizar suas ações em 4 unidades com estimativa de público direto
de 300 a 400 crianças e público indireto de profissionais e familiares de em média 200 pessoas,

nas regionais Leste e Barreiro.

Desta maneira ressaltamos questões que permeiam o universo educacional, social e cultural
dessa faixa etária:
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- As escolas são um recorte social do território e das condições socioeconômicas no qual estão
inseridas assim fica evidente a necessidade da garantia do direito ao acesso a arte e cultura para
crianças e suas vulnerabilidades nos equipamentos educacionais.

- Multiplicar a arte e trazer essa experiência desde a primeira infância é um direito e uma
necessidade.

- A arte e a cultura são ações de ressignificação da realidade e por isso ajudam nos processos de
socialização, educacionais e desenvolvimento cognitivo.

- A qualidade da oferta de produtos artísticos para crianças de 0 a 5 anos disponibilizados na
internet e seu amplo acesso, muitas vezes são incoerentes com a fase de crescimento e
aprendizado desse público.

O grande desafio para instituto HAHAHA na execução dessa proposta é proporcionar por meio
da disseminação da arte e da cultura uma ferramenta lúdica para agregar valor ao processo
educacional e proporcionar alegria no aprendizado das crianças inseridas de 0 a 5 anos na
educação pública do município de Belo Horizonte.

Justificativa

O lnstituto HAHAHA vem trabalhando com intervenções artísticas para crianças de 0 a 5 anos
nas pediatrias dos hospitais públicos de Belo Horizonte desde 201-2. Na experiência dessa
execução, os impactos causados pelas intervenções artísticas de palhaços vão desde a intensa
alegria, interação com o meio e com as pessoas e até melhoras clinicas de saúde. Esta realidade
pode ser comprovada pelos parceiros do lnstituto que fazem questão da passagem do artista
palhaço nas suas pediatrias, berçários, UTI's neonatal e onde tiver crianças. O relato de
profissionais e familiares são emocionantes e mostram o real significado do encontro e da escuta
e o lmpacto promovido nos espaços em que os palhaços atuam (Vídeo lnstitucional -

https://www.youtube.com/watch?v=uHwd-flul-2s&t=133s). Ressaltamos que a realidade dos
hospitais públicos é de vulnerabilidade e diversidade e a arte traz leveza e alegria, possiblidades
de aprendizado e ressignificação da realidade.

De acordo com a experiência descrita acima e com o objetivo de expandir o acesso à cultura e
arte garantido constitucionalmente, o lnstituo HAHAHA propõe a expansão das suas
intervenções artísticas para unidades e ou escolas da educação infantil (UME|S/EMEIS)
entendendo que assim como nos Hospitais públicos a escola pública é um local de
vulnerabilidades sociais e de possiblidades de aprendizado por meio da arte e da cultura.

A proposta se baseia e se justifica nos direitos assegurados pelo ESTATUTO DA CRTANÇA E DOA
ADOLESCENTE - ECA, conforme;

' TíTULO ll Dos Direitos FundamÀntais - CAPíTULO lV Do Direito à Educação, à Cultura, ao
Esporte e ao Lazer

Art.54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

lV - Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; (Redação
dada pela Lei ns 13.306, de 2016);

V - Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a
capacidade de cada um;

3



Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos
próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da
criação e o acesso às fontes de cultura.

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação
de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazervoltadas para a infância
e a juventude.

. tÍtuto ll Da Prevenção - CAPíTULo I Disposições Gerais

Aít.7L A criança e o adolescente têm direito à informação, cultura, lazer, esportes, diversões,

espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em

desenvolvimento.

Ainda ressaltamos que segundo Paulo Freire "na educação infantil, o jogo, a brincadeira, sâo

condições para o aprendizado da criança. A brincadeira faz parte da cultura infantil em todos os

povos, Desde muito cedo, por meio da brincadeira, a criança aprende a ler o mundo, condição
para a produção e aquisição de conhecimento - e que por isso se impõe como necessidade.

Nessas situações a criança aprende conceitos, valores, a expressar emoções e desenvolve seus

sentidos orgânicos. Torna-se alerta, curiosa, crítica, confiante".

Seguindo esses argumentos e legislação a arte do palhaço ofertada pelo instituto HAHAHA, além
de garantir a disseminação do acesso à cultura ainda proporcionará possiblidades de
aprendizado para as crianças de 0 a 5 anos das unidades e ou escolas da educação infantil
(uMErs/EMETS).

1. Definir e viabilizar as parcerias e integração entre equipes para realização das ações.

2. Produzir e realizar as ações nas instituições parceiras

4

8. OBJETIVOS ESPECíFICOS
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Meta 1. Articular e mobilizar 4 unidades e ou escotas da educação infantil (UMEIS/EMEtS) das
regionais Leste e Barreiro
Período: mês í ao mês 3
Recursos Humanos: Coordenador do Projeto; Produção; Diretor Artístico, Roteirista,
Coordenador Pedagógico, Compositor.
Despesas: Recursos humanos; material de proteção e segurança; Assessoria
Financeira, Cenógrafo e Figurinista.

- Contratação da equipe;
- Interlocução com a Secretária Municipal de Educação para mapeamento das
UMEIS/EMEIS nas regionais leste e barreiro;
- Apresentação do instituto e do projeto as UMEIS/EMEIS para convite e participação
no projeto, para que as instituições conheçam o perfil das ações desenvolvidas pelo
lnstituto e proposta a ser desenvolvida;
- ReuniÔes de alinhamento para adequação das ações a realidade e rotina das escolas,
regras, horários e conteúdo de aprendizagem;
- Definição do cronograma das intervenções conforme alinhamento e rotina das
instituições.
- lnicio da criação dos miniespectáculos/esquetes, figurinos e cenários.

\*

Meta 2. Apresentar o projeto e os artistas nas 4 unidades e ou escolas da
educação infantil
(uMEts/EMEts)
Período: mês 2 ao mês 3
Recursos Humanos: Coordenador do Projeto; Produção; Diretor Artístico; Diretor
Artístico, Roteirista, Coordenador pedagógicó, Compositór.
Despesas: Recursos humanos; matériat de proteção e segurança; Assessoria
Financeira; Registro fotográfico; Registro Videográfico, benógratú rigürinista.

- Agendamento e alinhamento da rodada de apresentação;
- Realização da rodada de apresentação dos artistas paínaços nas escolas da educação
infantil
UMEIS/EMEIS com os participantes do projeto, promovendo a familiarização e diálogo
entre os
proÍissionais do instituto e das instituições participantes, apresentação do trabalho dos
artistas,e personagêns palhaços e trocas de conhecimento referenÍe a rotina diária de
atividades e de aprendizagem das crianças, temáticas e formas de desenvolvimento das
atividades desenvolvidas.
'Griação dos miniespectáculqs/esquetes, figurinos e cenários em curso.

Meta 3. Executar 2 intervenções artísticas por mês (total de 22 intervenções) em 4unidades e/ou escolls da educação infantil uMElsÀMEls)
Período: mês 3 ao mês 13
Recursos Humanos: Coordenador do Projeto; Produção; Diretor Artístico; Artistas-
Palhaços, Assistente de produção.
Despesas: Recursos humanos; Material pedagógico; materialde proteção e segurança;Assessoria Financeira; Figurinista, Regisiro foioõráfico; Registro Videográfico. 

"

- Pré-produção das intervenções artísticas: Roteirização, orientações técnicas, logísticade materiais e equipamentos para realizaçáodas açõàs; Crlalao e desenvolvimento dosfigurinos e cenários para as intervenções e apresentações.

7

METODOLOGIA PARA EXECUçAO DO PROJETO:



- Preparação e treinamento dos artistas visando técnicas e intervenções dedicadas ao

público de 0 a S anos. Às ações Oe prepáráção e treinamento dos profissionais será

feito a partir do diálogo e interlocuçai, ",iÀ 
os profissionais das UMEIS/EMEIS

pa rti ci pa nte. 
" 

r"o, pãÃh ame nto 
-da 

coorde-n açt:1"*g:gica do projeto'

- Realização de intervenções artísticas duas vezes ao mês por uma dupla ou trio de

palhaços em cada instituiçao. A tinguagem ,titi=uo, paru ? interação com o público é a

linguagem do patnaç-o,'pãi*"io-oo io-qo, brincadeiras e improviso. o artista cria uma

narrativa de constru;ãLã* ã p,iorióolniantir utirizando de artifícios e técnicas lúdicas

ãã"quràut a idade áo público, como música e brincadeiras'

- Mapeamento e iOãÃtiiú;çã" de conteúdo a serem agregados e'desenvolvidos nas

ini"nl*çà"s e criação dos miniespectácu los/esquetes'

Meta4.Executarlminiespectáculo/esquetePormês(totaldell
miniespectácuto/esquete) em + uni[aáãs ãÀi' 

"""oias 
da educação infantil

UMEIS/EMEIS
Período: mês 3 ao mês 13

Recursos nrr"no", õoordenador do Projeto; Produção; Diretor Artístico' Roteirista'

Coordenador pedagógico, Compositoi,'Á*itir-prlháço, Assistente de Produção'

Operador de Audio e Som'
Despesas : Recu rso-s nú rnrnot; Material pedagógico; ma6rial de proteção e seguranÇa;

Assessoria Financeira; cenógrafo; F_iú;úi=tãi"v*.. , 
Translado equipe; Aluguel de

equipamento Oe som; à"gi"ttã fotográfrco; Registro Videográfico'

. Pré.produção dos miniespectáculos/esquetes: desenvolvimento do cronograma;

roteirização e direçao;
orientaçóes tecnicãs'e ensaios; logística de materiais e equipamentos; estudo e

montagem oe cenáiú, montagem de som; definição e ajustes dos figurinos'

- Realização de apresentaçao meniat'áe um miniâspectáculo/esquete em cada

UMEI/CEMEI participante. os espetacutos serão produzidos abordando conteúdos

pedagógico, ,o"q;Joãrão puoii* d" ;;á;ç* oe'o a 5.anos, com recursos visuais,

sonoros e lúdicos que agreguem aos conteúâos e aprendizados desenvolvidos nessa

idade.

CONFORME ANEXO lDo PLANO DE TRABALHO. L
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TOTAL R5 517.365,65

CONFORME ANEXO ll e lll DO PLANO DE TRABALHO

Belo Horizonte,22 de outubro de2027

1

Representante legal da Organização da Sociedade Civil

Plano de trabalho aprovado pela Comissão de Seleção por meio de parecer técnico e pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por meio de deliberação em
plenária, conforme anexos do processo.

9

parcela Mês Valor

7 1 R$ 169.365,65

2 4 Rs116.000,00

3 7
I

Rs116.000,00

4 10 Rs116.000,00

total Rs s17.36s,6s

14. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:

DESPESASPREVI§AO DE
.liii'


